O ENSINO RELIGIOSO NA LEITURA E ESCRITA NO  ATO DA CRIANÇA
Maria Selta Pereira  
EMEIF Florival Ales Seraine

Fortaleza/Ceará
           seltapsicopedagogia@yahoo.com.br
RESUMO
Este trabalho “o ensino religioso da leitura e escrita no ato da criança”, traz aspectos dos conceitos históricos e a evolução da disciplina de ensino religioso no ambiente da escola pública e algumas entidades (ongs) que se dispõe trabalhar com aspectos sociais e  aprendizagem das crianças e adolescentes, envolvendo o processo de leitura e escrita. Esses ambientes que foram trabalhados fazem parte da periferia de fortaleza. Este trabalho foi elaborado para dar ênfase as necessidades de um olhar para a compreensão da criança com relação a disciplina de ensino religioso, o embasamento teórico, ao desenvolvimento de diversos conceitos tanto no aspecto histórico, com no aspecto da aprendizagem da leitura e escrita. O método utilizado foi a entrevista, analise dos desenhos e bibliográfico, em que vários autores fizeram parte dessa pesquisa, tais como: Antunes (2010); ferreira (2007); Junqueira (2007); sena (2007) entre outros. Portanto, ficam estabelecidas as principais ideias da evolução da lentidão do ER, e a relação do aprendente com a disciplina tão sem vida, sem emoção do aprender.
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INTRODUÇÃO
A disciplina de Ensino Religioso é vista com bastante preconceito e exclusão diante da formação humana, mas diante dos aspectos históricos e sociais tem evoluído na compreensão de alguns educadores e tem adquirido vigor em algumas cidades do Brasil.
Portanto muitos aprendentes e ensinantes desconhecem seus valores históricos e legais.
Quanto à formação dos educadores na perspectiva fica a desejar, pois não são valorizados. Mas, atualmente alguns avanços têm acontecido com a criação das Diretrizes Municipais de Fortaleza, e o Ensino Religioso vem assegurar o direito dos educando a disciplina.
Ampliando essa reflexão deparamos com o processo de leitura e escrita bem restrito nesse contexto. Fica então a problemática: O que os alunos estão lendo e escrevendo nos ambientes de processo de formação do leitor escritor? Que livros sagrados são utilizados?
Diante dessas reflexões procuramos investigar com olhar psicopedagógico na disciplina de Ensino Religioso e compreender o desenvolvimento da criança e adolescente diante do Ensino Religioso e na formação do leitor e escritor.
Esse trabalho está dividido em dois capítulos. O primeiro focaliza o ensino religioso e seus aspectos históricos e conceituais no Brasil e no Ceará. O segundo capítulo explica o conhecimento da leitura e da escrita e uma visão psicopedagógica nas culturas religiosas, também na compreensão das crianças e dos adolescentes diante das atividades desenvolvidas na disciplina do ensino religioso. Por fim a considerações finais e as referências com os autores que ajudaram na elaboração dessa pesquisa.
Segundo Rubem Alves (2010) a ciência, em princípio, nega a religião, mas a religião existe. Constitui-se num sistema de fatos dados, é uma realidade. Portanto, Ensino Religioso (ER) tem passado por diversos processos de formulação e reestruturação. E o que temos definido atualmente por lei.
 1.1 Conceitos de Ensino Religioso
De início foi bastante autoritário, vivenciamos esses aspectos até hoje, alguns são a favor, outros são contra a disciplina de ER. Portanto, cabe aos setores criarem um clima de valorização. O ER iniciou-se com processo de evangelização, com a chegada dos jesuítas ao Brasil em seguida, com a Companhia de Jesus que tinham como objetivo catequizar, doutrinar principalmente os índios e negros escravos. .
E com toda evolução estudiosos e pesquisadores começaram a tentar distinguir (diferenciar) o processo de evangelização (catequese) e a disciplina de ER (área de conhecimentos) segundo Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).
Símbolo da relação de poder entre ato social e políticos, líderes religiosos parlamentares, legisladores, alguns setores da sociedade o que incluem e ao mesmo tempo, o excluem da sua condição normal no sistema de ensino. Não  tem ainda o tratamento que lhe devido, em  grande parte das instituições escolares (CNBB, 2007, p. 38).
No período 1988 a 1996, dois projetos da Nova Lei de Diretrizes e Base (LDB, BRASIL, 1996) se encontram em circulação no Congresso Nacional, e o ER busca compreender a sua própria natureza e redefinir-se como disciplina escolar.
Na realidade, a prática ultrapassa as categorias sinalizadas pelo: confessional, interconfessional e a ecumênico. No entanto, existem escolas que preferem admitir aspectos religiosos, como qualidade própria do ser humano, direcionando para diversas formas de manifestações religiosas em diversas culturas. Então podemos dizer que “o ensino será inter-religioso, terá modalidade interdisciplinar e transdisciplinar.” (CNBB, 2007, p. 93).
Enquanto isso, dois projetos de Lei de Diretrizes e Base da Educação circulam no Congresso Nacional. Nesse inclui o ER nos termos das relações anteriores, eliminando-se o parágrafo único, que assegurava atividades alternativas para alunos que não optassem pelo ensino religioso (CNBB, 2007, p. 93).
Art. 38. O currículo de ensino fundamental obedecerá ao disposto no capítulo VI, acrescidas as seguintes diretrizes: (…) II - o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental (CNBB, 2007, p. 93).
O ER, disciplina dos horários normais escolares, deve ser administrado por professor da área específica das ciências da Religião e de matricula facultativa para os municípios ou escolas que não queira administrá-la, mas obrigada quando estabelece que todo o conhecimento humano é sempre patrimônio da humanidade, o conhecimento religioso deve também estar disponível a todos os que a ele queiram ter acesso.
Assim, o ER é facultativo para o município ou escolas que queiram ofertar a disciplina, mas encontramos muitos livros e revistas que indicam matricula facultativa para o aluno. Assim,
O homem é naturalmente religioso não só de fato, mas também de direito: Como ele não é homem se é carente de inteligência, de vontade, de cultura, de linguagem, assim também ele não é 
homem se é carente de religião […] é quase impossível imaginar ou querer provar que existiu grupos humanos que não 
acreditassem em alguma divindade […] a dimensão religiosa é inerente a toda pessoa humana (FERNANDES, 2000, p. 61).
Como sempre é jogada a situação problema para escola e professores com sua formação reduzida. Faz-se necessário uma reflexão ampla da situação atual do ER no campo educacional. Não é competência da  escola ensinar o que cabe às famílias e as igrejas. A escola deve criar oportunidade para que os educados e educadores percebam e valorizem sua dimensão espiritual, para que sejam eliminados os preconceitos, para que todos sejam ajudados a viver, consciente e plenamente, suas escolhas religiosas ou não, respeitando amorosamente as diferentes opções de vida de seus semelhantes. Em seguida, o Conselho de Educação do Ceará (CEC), na Resolução nº 404/2005, no art. 3, expõe os objetivos do Ensino Religioso.
I – subsidiar o estudante na compreensão do fenômeno religioso, presente nas diversas culturas e sistematizado por todas as tradições religiosas;
II – articular o conhecimento religioso com os demais conhecimentos que integram a formação do cidadão;   
III-introduzir o respeito diversidade;                                                                                      
IV – promover a prática de atitudes respeitosas em relação ao outro e à natureza;
V – incentivar a fraternidade e a solidariedade na convivência social;

VI – despertar nos alunos o interesse pelos valores 
humanos;
VII – orientar para uma formação harmonizadora dos aspectos somáticos, emocionais espirituais do educando (CEARÁ, SEDUC, 2005, p. 69/70).
Segundo Rubem Alves (2010) em seu livro “O que é religião?” expressa que a experiência religiosa, assim, depende de um futuro. Ela se nutre de horizontes utópicos que os olhos não viram e que só podem ser contemplados pela magia da imaginação. Deus e o sentido da vida são ausências, realidades por que se anseia, dádivas de esperança. De fato, talvez seja esta a grande marca da religião: a esperança.
1. Aspectos Históricos o ER no Ceará
No Ceará, a Resolução 404, de 14 de setembro de 2005, do CEE9 do Ceará, dispõe sobre o ER a ser ministrado nas escolas públicas de ensino fundamental. Nas entrelinhas dessa Resolução os princípios da descentralização e da autonomia para que as escolas incluam em seu projeto político pedagógico, como também seus conteúdos, levando em considerações as Diretrizes Curriculares Nacionais e os Parâmetros Curriculares estabelecidas sob a coordenação da SEE10. Tais conteúdos devem ser focados tendo em conta os objetivos estabelecidos no art. 3, como esclarece Junqueira (2007, p. 69).
I- Subsidiar o aluno na compreensão do fenômeno religioso, presente nas diversas culturas e sistematizado por todas as tradições religiosas;
II- articular o conhecimento religioso com os demais conhecimentos que integram a formação do cidadão;
III- induzir o respeito a diversidade;
IV- promover a prática de atitudes respeitosas em relação ao outro e à  'natureza;
V- incentivar a solidariedade na convivência social;
VI- despertar nos alunos o interesse pelos valores humanos;
VII- orientar para uma formação harmonizadora dos aspectos somáticos, emocionais e  espirituais do educando.
Na resolução 404, apresenta dois aspectos. O primeiro referente à ideia de que estarão habilitados para ER, os portadores de licenciaturas plana em Ciências da Religião com habilitação em ER, obtido em curso regularmente reconhecido. Na falta do docente com essa habilitação, a disciplina será administrada, supletivamente. E, como indica Junqueira (2007, p. 70).
I- nas séries iniciais do ensino fundamental, por professor que comprove as duas exigências abaixo:a) a formação religiosa obtida em curso oferecido por instituição religiosa, que observe os aspectos formais das diretrizes curriculares, estabelecidas na Resolução 351/98. CEE/CE, justificada pelo Parecer 0997/98, que aprovou os parâmetros curriculares 
propostos pelo Conselho de  Orientação do ER do Ceará (Conoere) e pelas Diretrizes do CNE 
 Para os cursos regulares de graduação plena, excluídos os aspectos relativos a 
conteúdos Curriculares contido nos documentos citados:  b) a conclusão do curso normal superior reconhecido, ou um curso reconhecido de Pedagogia ou qualquer outro, reconhecido, de formação de professores, que, igualmente, habilite para o magistério das series iniciais do ensino fundamental;II- nas séries finais do ensino fundamental, por docente que apresente formação obtida em curso de graduação reconhecido e seja habilitado por Programa Especial de Formação Pedagógica, voltada para o ER, regulamentada pela Resolução 02/98 do CNE/CEB ou por legislação sucedânea sobre a espécie, oferecida por instituição de ensino credenciada.
O segundo orienta as instituições particulares, não confessionais, que desejarem ofertar o ER, a inclusão no Projeto Pedagógico da escola. E as de natureza confessional, independente da denominação religiosa que praticam, deverão pauta-se por essa Resolução.
Diretrizes do Município de Fortaleza
O ER no Município de Fortaleza vem criando espaços para o dialogo, mas de forma singela.
As diretrizes Curriculares para o ER foram elaboradas com perspectiva de ampliar e envolver os profissionais do ER, como também dar conta do conteúdo programático e carga horária. Após diversos encontros de estudos entre técnicos da SME, professores da UFC e professores representantes da rede municipal se conclui as diretrizes com diversos objetivos, considerando todos desafios encontrados na elaboração, que seja o ponto de partida para consolidar o ER, como disciplina de suma importância para a formação básica do cidadão, estabelecendo relações de respeito ao outro em suas diferenças, valorizando a vida, constituindo na ideia da dignidade humana como valor universal. ”São requisitos essenciais para estes profissionais, […] a constante busca do conhecimento das manifestações religiosas, a clareza quanto à sua própria convicção de fé, a consciência da complexidade da questão religiosa e a sensibilidade à pluralidade” (CNER, 2009, p. 43)11.
Segundo o ECA12(1990), Lei nº 8.069, dispõe sobre a proteção integral das pessoas entre zero e 18 anos, fica estabelecido, no art. 16, que o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade compreender os seguintes aspectos:


I) ir, vir e estar nos logradouros público e espaços comunitários, ressalvados as restrições legais;
II) opinião e expressões;

III) crença e culto religioso;
IV) brincar, praticar esportes e divertir-se;
V) participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI) participar da vida política, na forma da lei;
VII) buscar refúgio, auxílio e orientação.
Uma indicação de suma importância é colocada pelo PNEDH13, que vem nortear um dos seus seis princípios:
[…] a educação em direitos humana deve estruturar-se na 
diversidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, permanência e conclusão, a equidade (étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade de educação (BRASIL, 2007, p. 32).
Diante dos debates acontecidos, na Constituição de 1985 até a tramitação da LBD no Congresso Nacional, defendeu a ideia da permanecia do ER como disciplina, de modo que permitisse os educados a oportunidade de compreender sua dimensão religiosa, como também fatores que contribuíram para a formação das diversas religiões.
Sabendo que: a LDB, no art. 33, alterada, pela Lei nº 9.475/97, prevê a forma de organização do ER, ao indicar que:
O ER, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão, constituirá disciplina dos horários normais da escola pública do ensino fundamental, assegurando o respeito e à diversidade cultural religiosa no Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.
§1º-Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores (BRASIL, 1997, on line).
Observando a legislação estadual, têm-se as seguintes orientações através do parecer nº 449/97, do Conselho de Educação do Ceará “[…] tira-se do Ensino Religiosos toda a conotação catequética tradicional” (CEARÁ, 1997).
Em virtude da resolução de nº 07 de 14/12/2010, do CNE, apresenta o ER como uma das dez áreas de conhecimento. De acordo com o art. 14 e em conformidade com o art. 26 da LDB, o currículo da base nacional comum do ensino fundamental deve abrange obrigatoriamente: O estudo da Língua Portuguesa e da Matemática; o conhecimento de mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil, bem como o ensino da Arte, Educação Física e o Ensino Religioso (BRASIL, 2010, p. 104).
Na concepção do meio social com relação ao ER, podemos indicar as necessidades que temos para realização da escola com a qual sonhamos, que deve ser permanente na formação intelectual, expansão da criatividade, de humanização, promotora do diálogo inter-religioso e na cultura de paz. Acredita-se na efetivação dos preceitos legais do ER e das diretrizes Municipais de Fortaleza, depende de diversos fatores que se encontram interligados, a saber:
a) inclusão do ER no Projeto Político Pedagógico da escola […]
b) mudança de atitude dos profissionais da escola para o diálogo inter-religioso seja uma realidade, o que implica, não 
apenas tolerar a opção do outro, mas reconhecer seu direito à livre orientação religiosa;
c) garantia de uma política de formação continuada aos profissionais envolvidos com o ER, seja o(a) professor(a) 
polivalente-pedagogo(a) ou professor(a) com licenciatura especifica, considerando seus saberes e suas trajetórias vida e 
de formação. Os profissionais que estão na gestão escolar, sobretudo aqueles que se ocupam da coordenação pedagógica também necessitam de uma formação continuada; […]j) equipar as escolas com livros didáticos do ER e lutar pela inclusão desta área no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) (FORTALEZA, 2011).
Segundo as Diretrizes Municipais de Fortaleza (2011), o ER obedece aos seguintes princípios: antropológico, metodológico, princípio da religião como dimensão constitutiva do ser; princípio político, da pluralidade, da esperança, estético e lúdico, do cuidar do ser. Além dos precipícios básicos, traz como objetivos gerais: propiciar a aprendizagem significativa dos elementos básicos que compõem o fenômeno religioso, analisando as diferentes manifestações do Sagrado a partir da realidade sociocultural do educando; subsidiar o educando com informações fundamentadas para que o mesmo possa encontrar respostas para seus questionamentos existenciais; contribuir para formação da cidadania e convívio ético e pacífico, promovendo o diálogo inter-religioso, o respeito às diferenças, a superação de preconceitos e o estabelecimento de relações democráticas e humanizadoras; analisar o papel das tradições religiosas na estruturação e manutenção das diferentes culturas e no aprendizado da convivência baseada em valores; refletir sobre o sentido da atitude moral, como consequência da religiosidade e expressão da consciência e da resposta pessoal e comunitária do ser humano. Assim, a metodologia do ER deve ser um convite para pensar, opinar, observar, admirar, indagar, problematizar e dialogar.
METODOLOGIA
O trabalho partiu do curso de formação de psicopedagogia, em seguida partimos para pesquisas bibliográficas  como também a pesquisa de campo numa comunidade(bairro) da Periferia de Fortaleza, na área do Grande Canindezinho.
A escola situada próxima a Praça da comunidade, com alunos do 3º ano da Escola Municipal de Fortaleza, e adolescentes da comunidade cristã, próximo a escola. A participação foi  por livre e espontânea vontade. A escola é regida pelos valores cristãos e seu funcionamento apresenta três  modalidades: Educação Infantil, Fundamental I  e  II, com  coordenação pedagógica, biblioteca e informática educativa e Projeto Mais Educação, e conta hoje com 1.253 alunos, distribuídos em 3 turno (M/T/N), professores concursados  e temporários , uma diretoria e um Conselho Escolar seguimento: pais, alunos, professores e agentes administrativos

Foram realizadas:
1. Visitas a diferentes salas, grupos com olhar psicopedagógico para como também no aspecto de ER.
2. Entrevista com alunos e crianças de idades de leitor, fluente; e desenho.
3. Entrevista escrita, relacionado diretamente com processos de conhecimento histórica leitora e escrita.
RESULTADOS
As entrevistas foram realizadas individualmente, e  as falas analisadas, junto aos desenhos de cada participante. Verificamos através dos PCNER, elementos básicos que compõem o Fenômeno Religiosos, a partir das experiência vivenciadas nas escolas, residenciais e comunidades, não se limitam ao meio ambiente como também as  relações sociais. De acordo com o professor Francisco Catão(2009,p.31) o  estudo dos textos Sagrados no Ensino Religioso é um dos caminhos privilegiados de acesso “ao que há de mais específico em cada religião”
Portanto, a criança perceber ao seu redor um mundo que  o sagrado esta presente mas na forma de fé, acreditar e não como conhecimento da humanidade históricos.
Alguns exemplos de Rodrigues (2012) podem ser citados o quanto  as crianças ficam distantes do mundo da leitura na perspectiva da religiosidade, quanto os espaços de formação de leitores não oferecem esse despertar para o aspecto da leitura didática e histórica somente os formatos de evangelização.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com os estudos obtidos através dos autores especializados no assunto ora pesquisados constata-se que as dificuldades encontradas, através dos aspectos históricos e como também elementos suficientes que indicam a dificuldade que o aprendente tem em compreender a dimensão do Ensino Religioso. Podemos ainda constatar a ausência de formadores no Ensino Religioso, o desprezo de responsáveis pela disciplina de ER e a indignação de alguns professores diante das situações problemas.
Quanto à formação de leitores e escritores, são espaços em dicotomia ao ER e os ambientes de leitura e escrita (Biblioteca, informática, sala de leitura e outros como também em casa, na Igreja e outros). Ampliando a reflexão buscamos ter um olhar psicopedagógico no processo de formação de leitores e escritores com relação disciplina de ER, visando fazermos uma ampla integração entre os escritos e a realidade nos estudos.
O desafio é encontrar mestres, que sejam conscientes e neutros em sua religiosidade. Para a transmissão do conhecimento bíblico é necessário educadores verdadeiramente comprometidos com a moralidade, pois os pais abordam muito este aspecto.
Que sejam reconstruídos esses aspectos numa perspectiva que valorize o professor da disciplina de ER, e que as expectativas do aprendente se ampliem na quebra da dicotomia, para que haja a reconstrução no processo educacional, diante do Ensino Religioso, com também na formação do processo de leitura e escrita.
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